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PROPOSTA DE PESQUISA: [TRANSPARÊNCIA DAS DIREÇÕES ESTADUAIS DOS 

PARTIDOS POLÍTICOS DE SANTA CATARINA NO ÂMBITO DO 

ACCOUNTABILITY E DO RANKING DE TRANSPARÊNCIA PARTIDÁRIA] 

 

1- INTRODUÇÃO 

Este projeto chama a atenção para a crise de representatividade que os partidos políticos 

vêm enfrentando no Brasil e no mundo. No caso brasileiro a existência de “caciques” 

partidários, que tratam seus partidos como se fossem donos, e a aparente falta de transparência 

tanto nos processos decisórios partidários, desde a definição da destinação de recursos para 

campanhas até a decisão de quem concorrerá, tanto em relação às informações disponíveis 

referente a cada partido em seus respectivos veículos de informação. Esses problemas colocam 

os temas de transparência e accountability como meios que poderiam abordar e verificar a 

realidade dos partidos políticos no Brasil. 

Em 2018, observa-se que um movimento da sociedade civil, Movimento Transparência 

Partidária, elaborou o Ranking da Transparência Partidária com objetivo de analisar a 

transparência dos partidos políticos brasileiro, em que o partido melhor avaliado obteve a nota 

2,5 de uma escala de 0 a 10, evidenciando a preocupante falta de transparência dos partidos, 

tornando iminente maiores análises para entender como essa transparência, e, de que maneira 

os partidos políticos podem se aprimorar nesse quesito. O ranking avalia os partidos políticos 

brasileiros à partir de quatro eixos: contabilidade; dirigentes e filiados; procedimentos; e 

estrutura partidária. Um eixo que chama atenção e é objeto de estudo nesse trabalho é o de 

Procedimentos, que encaixa com a variedade de Transparência de Procedimentos e que avalia 

se nos sites da internet dos partidos políticos possuem as regras: 

“[1]para a ocupação de cargos no interior da legenda. Não se trata de 

apresentar isso no estatuto, mas sim num local destacado; [...] [2]para a 

escolha dos candidatos do partido em eleições. Não se trata de apresentar isso 

no estatuto, mas sim num local destacado; [...][3] para aplicação dos recursos 

do partido. Não se trata de apresentar isso no estatuto, mas sim num local 

destacado; [...] [4] para apresentar a composição de comitê de ética, incluindo 

a identificação de seus componentes, bem como dispõe e permite acesso ao 

Código de Ética.” 

O objetivo desse eixo, segundo o próprio Ranking (2018): 

“trata de buscar informações sobre como os partidos mostram, em local 

específico do site, sua estrutura interna e alguns procedimentos elementares. 

Desconsidera-se a descrição de tais questões em seus estatutos. As informações 

buscadas consistem nas regras sobre ocupação de cargos no interior da 

legenda, escolha de candidatos para a disputa de eleições e utilização de 

recursos do partido. Também se buscou por área onde estivesse descrita a 



composição de um comitê de ética, a íntegra de um Código de Ética e de canal 

interno de denúncias.” 

Importante salientar que na aplicação desse ranking de 2018, somente dois partidos 

pontuaram nesse eixo, justamente os melhores pontuados no ranking geral, porém só pontuaram 

em relação a um elemento, das regras de ocupação de caso, de maneira que, segundo 

RANKING (2018): 

 “NOVO e PT apresentam breves descrições associadas à primeira 

variável, que foram parcialmente consideradas. Com relação ao quarto item, 

doze partidos fazem algum tipo de menção a parte do que está descrito, mas sem 

atender à lógica apresentada de existência de um grupo nominado para tratar 

a questão da ética, com documentos (código) e canais abertos de denúncias. 

Nesse ponto, buscou-se pelas mesmas informações referidas em lista de 

dirigentes, e não apenas nomes de componentes de Comitês sem dados 

complementares. Assim, todo esse grupo foi desconsiderado.” 

 Dessa forma, esse trabalho se propõe como objetivo geral: analisar as propostas e 

tendências de transparência e accountability dos partidos políticos brasileiros. E como 

objetivos específicos: analisar a legislação que envolve a transparência e o accountability 

dos partidos políticos; verificar a percepção de transparência e accountability de 

dirigentes partidários e de potenciais membros de partidos políticos; e analisar e 

aprimorar o ranking de transparência partidária. 

Corroborando para a justificativa desse tema ressalta-se que em junho de 2018 foi 

noticiada a pesquisa A Cara da Democracia no Brasil, pelo Instituto da Democracia e da 

Democratização da Comunicação1 que mostra o nível de confiança dos brasileiros em relação 

aos Partidos Políticos no ano de 2018, comparando esse nível de confiança com pesquisas de 

2006 e 2014. Que conforme Anexo 1, é possível verificar um grande aumento na desconfiança 

nos partidos políticos, saltando de 36,7% em 2006 para 77,8% em 2018. 

 

Anexo 1 – Gráfico Nível de confiança nos partidos políticos INCT-IDDC-A Cara da 

Democracia no Brasil 

 
1 “O Instituto faz parte do Programa de Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCT) e é formado por 

grupos de pesquisas de quatro instituições principais: UFMG, IESP/UERJ, Unicamp e UnB e por pesquisadores 

da USP, UFPR, UFPE, UNAMA, IPEA e, internacionalmente, do CES/UC e da UBA. A equipe do Instituto é 

composta por sociólogos, cientistas políticos, juristas, historiadores e comunicólogos que desenvolverão suas 

atividades combinando investigação e docência em Instituições Públicas de Ensino Superior de excelência no 

Brasil e também na Argentina e em Portugal. Seus membros são pesquisadores de renome nacional e 

internacional, especialistas nas áreas de opinião pública, democracia, justiça e cidadania.”. Mais informações: 

https://www.institutodademocracia.org/o-instituto 

 



 

  Corroborando com esse estudo, o DATAFOLHA, que faz pesquisas regulares em 

relação a confiança das instituições no Brasil, aponta desde 2012, mais de 50% dos 

entrevistados não confiando nos Partidos Políticos, percentual que chegou ao ápice de 69% em 

junho de 2017 e que recentemente, em julho de 2019, a não confiança representou 58% dos 

entrevistados. Conforme Anexo 2, abaixo: 

 

Anexo 2 – Gráfico Grau de Confiança nas Instituições – Partidos Políticos 

  

 

 As matérias que vinculam ambos os estudos relacionam os casos de corrupção dos 

últimos anos como sendo uma causa dessa desconfiança. A corrupção está relacionada a uma 

falta de transparência e accountability que será desenvolvido melhor no decorrer desse projeto, 

mas que é importante destacar para mencionar a Transparência Internacional, um movimento 

global que busca combater a corrupção nas empresas, governos e sociedade civil. Essa 

organização busca analisar os níveis de corrupção nos países do documento e sugere caminhos 

para evitar a corrupção, caminhos esses que envolve a transparência. Segundo a Transparency 

Internacional (2011): 



 “Reconheceu-se que a corrupção raramente é um fenômeno isolado, 

encontrado apenas dentro de uma instituição, setor ou grupo de atores 

específicos. Em vez disso, geralmente é de natureza sistêmica e, portanto, 

combatê-la também requer uma estratégia holística e sistêmica. Por sua vez, 

uma estratégia anticorrupção bem-sucedida tem como premissa o envolvimento 

de várias partes interessadas, incluindo governo, sociedade civil e outros atores 

da governança, uma vez que requer tanto vontade política do lado da oferta 

quanto pressão cívica do lado da demanda por maior transparência e 

responsabilidade.” (tradução nossa)  

 

Essa organização propõe uma ferramenta de avaliação do Sistema Nacional de 

Integridade para verificar como está funcionando a governança de combate a corrupção de 

determinado país. Essa ferramenta se baseia na ideia, segundo a Transparency Internacional, de 

que a governança das instituições de determinado país é responsável pelo combate a corrupção 

e seu pleno funcionamento é caminho para esse combate. A Transparency Internacional, alerta 

para o fato de que:  

“Quando essas instituições são caracterizadas pela falta de 

regulamentações adequadas e por comportamento irresponsável, a corrupção 

tende a prosperar, com efeitos negativos em cascata para os objetivos sociais 

de crescimento equitativo, desenvolvimento sustentável e coesão social. 

Portanto, o fortalecimento do NIS promove uma melhor governança em um país 

e, em última análise, contribui para uma sociedade mais justa em geral.” 

(tradução nossa) 

 

 Esse Sistema Nacional de Integridade compreenderia três componentes principais, as 

fundações do sistema, os pilares e os papéis, governança e capacidades de cada pilar, conforme 

Anexo 3 – Sistema Nacional de Integridade. 

 

ANEXO 3 – Imagem Sistema Nacional de Integridade  



  

 

 As fundações seriam a política, a sociedade, a economia e a cultura de todo um país. Já 

os pilares seriam as instituições que comporiam o Estado: o legislativo, o executivo, o 

judiciário, a setor público, as agências de reforço da lei , a administração eleitoral, o 

ombudsman, as instituições de auditoria superiores, as agências anticorrupção, os partidos 

políticos, a mídia, a sociedade civil e as empresas/negócios. Os papéis, a governança e as 

capacidades dos pilares seriam essas dimensões de cada instituição, conforme Anexo 4, abaixo: 

 

ANEXO 4 – Imagem Quadro Indicadores Sistema Nacional de Integridade 



  

 No que tange essas dimensões cada uma delas estaria dividida entre o que consta na lei 

e como se procede a prática de cada uma dessas instituições. De maneira que, os papéis seriam 

específicos e pertinentes a cada instituição. Em relação a dimensão da governança, esta seria 

subdividida entre a legislação e práticas de outros três indicadores, a transparência, o 

accountability e a integridade. E por fim, as capacidades, subdividida entre recursos, e 

independência, também no que tange tanto a legislação, quanto a prática de cada instituição. 

 Pode-se visualizar no Anexo 3, que o pilar dos Partidos Políticos é o maior, 

praticamente, do mesmo tamanho do pilar do Executivo, mas também o pilar com distribuição 

mais similar entre as dimensões papéis, governança e capacidades. Visto isso, opta-se neste 

projeto por desenvolver esse estudo no âmbito da transparência dos partidos políticos 

brasileiros. 

 A justificativa pessoal para o desenvolvimento desse projeto é um melhor entendimento 

e desenvolvimento de mecanismos de transparência e accountability, que possam melhorar a 

confiança nos partidos políticos de maneira que eles possam representar e atuar de forma 

responsiva à sociedade e aos seus filiados, contribuindo para a melhoria dos próprios partidos 

políticos e da democracia brasileira. 

 



2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Pretende-se desenvolver a transparência no âmbito do Accountability, para o melhor 

entendimento desses conceitos, à partir de Filgueira (2011), em que a accountability é uma 

demanda das democracias modernas ocidentais, de maneira que essa demanda reforçou “a 

criação de outro princípio para a democratização do Estado: o da transparência”. Salienta-se 

que Filgueira (2011) tem uma perspectiva crítica em relação a Política de Transparência 

tradicional, pois segundo o autor, essa política parte da premissa da relação agente-principal, 

em que há uma assimetria de informação em que o agente, representante possui informação 

privilegiada em relação ao principal, o representado, a sociedade. Dessa forma, o princípio de 

transparência derivaria da relação econômica, em que o “em que o cidadão é visto como um 

investidor e consumidor de bens públicos” e o aumento da trnaparência proporcionaria a 

maximização do accountability e a garantia de “um sistema de responsabilização derivado da 

abertura dos segredos de Estado”. Nesse sentido, Filgueira (2011), teria ressalvas à política de 

transparência, pois: 

 “1. pressupõe o cidadão como consumidor de um mercado político; 2. 

não aborda a questão cognitiva da produção da informação; 3. afeta a noção 

de privacidade, sendo contraditória, portanto, a alguns direitos fundamentais; 

4. Como regra de conduta, não diferencia a conduta individual da questão 

institucional; 5. no âmbito do político, o segredo tem uma função importante, 

pois nem tudo pode ser transparecido; 6. carece de uma distinção mais clara 

entre razão pública e razão não pública ou entre o público e o privado.” 

 Para resolver esses problemas elencados, Filgueras (2011) sugere uma Política de 

Publicidade no âmbito do Accountability, centrada na responsabilidade e virtude dos 

governantes, sendo visualizada através do Anexo 6 – Figura Política de Publicidade. 

ANEXO 6 – Figura 1 As Dimensões da Política de Publicidade 

 

 Figueras (2011) complementa que: 



 “A ideia de política da publicidade reivindica que a transparência, 

sozinha, não possibilita um processo de crítica social da política nas 

democracias contemporâneas. Num processo mais amplo de participação 

cívica, a transparência é um dos elementos da política da publicidade. A política 

da transparência tem limites intrínsecos à realidade institucional da 

democracia, uma vez que o pressuposto de accountability realiza-se pela 

simples abertura do Estado e do governo. Sem um sentido mais profundo, a 

política da transparência desdobra-se em um contexto de deslegitimação da 

política, em que ela passa a ser vista como o espaço dos vícios, onde o essencial 

é a reputação dos indivíduos e não o aspecto propriamente institucional.” 

Além disso, transparência é um tema complexo no que tange o entendimento e que 

requer mais cuidados e estudos para poder melhor ser descrito, conforme Zuccolotto, Teixeira 

e Riccio (2015), ainda que: 

 “o conceito de transparência seja cada vez mais encontrado na 

literatura acadêmica, seu significado ainda permanece fluido. Em parte, isso se 

deve ao fato de esse conceito ser usado em diferentes aspectos relacionados ao 

fluxo das informações.” 

 Para Zuccolotto, Teixeira e Riccio (2015), transparência poderia ser classificado no que 

tange direções, variedades e perspectivas. De maneira que, no que tange as direções, Heald 

(2006) citado por Para Zuccolotto, Teixeira e Riccio (2015), considera que seria uma maneira 

de encaixar o tema transparência no âmbito de custo e benefícios para o Estado. Transparência 

Vertical, dividida entre para Cima e para Baixo, Transparência Horizontal, dividida entre de 

Dentro para Fora e de Fora para Dentro. 

A Transparência Vertical para Cima seria em relação a hierarquia de relacionamentos, 

derivada do conceito de agente-principal, de maneira que: 

“o superior/principal pode observar a conduta, o comportamento, e/ou 

os resultados dos subordinados hierárquicos/agentes. Nesse sentido, os agentes 

fornecem informações úteis para que o principal possa monitorá-los.”  

Já a Transparência Vertical para Baixo seria os representados podendo “observar a 

conduta, o comportamento e/ou resultados” dos representates”, de maneira que, segundo 

Zuccolotto, Teixeira e Riccio (2015), “o direito dos governados em relação aos seus 

governantes figura, na teoria e na prática democrática, frequentemente, sob a tutela da 

accountability”. 

Destaca-se que ambos os tipos de transparência acima mencionados podem “coexistir 

em qualquer nível”, de modo que: 



“quando há convergência entre essas duas direções de transparência, 

diz-se que ocorre a transparência vertical simétrica (ou transparência 

recíproca) e, ocorrendo o oposto, observa-se ausência ou assimetria de 

transparência vertical (indisponibilidade de informações entre eleitos e 

eleitores).” 

A Transparência Horizontal de Dentro para Fora acontece quando membros internos 

subalternos conseguem ter a “habilidade de ver além da organização” por meio da observação, 

sendo “fundamental para uma organização compreender seu ambiente e monitorar o 

comportamento de seus pares ou competidores”. 

3 – METODOLOGIA 

Propõe-se a realizar uma pesquisa bibliográfica, no que tange transparência, como parte 

de pesquisa descritiva e exploratória em relação ao tema transparência de partidos políticos no 

Brasil. Para Cervo (1980), a pesquisa bibliográfica busca “procura explicar um problema a 

partir de referências teóricas publicadas em documentos”, pode ser realizada como parte da 

pesquisa descritiva, da forma que esse projeto se propõe, além de que “busca conhecer e analisar 

as contribuições culturais ou científicas do passado existentes sobre um determinado assunto, 

tema ou problema” com o objetivo de: recolher informações e conhecimentos prévios acerca 

de um problema para o qual se procura resposta ou acerca de uma hipótese que se quer 

experimentar. No que tange a pesquisa descritiva, tem por objetivo: 

“conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na vida social, 

política, econômica e demais aspectos do comportamento humano, tanto do 

indivíduo tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais 

complexas.” 

E exploratória, para trabalhar temas, não consolidados que não tenham volume 

significativos de estudos ou para novas perspectivas, buscando “maiores informações sobre 

determinado assunto de estudo”, Cervo (1980) destaca que: 

“A pesquisa exploratória realiza descrições precisas da situação e quer 

descobrir as relações existentes entre os elementos componentes da mesma. Esta 

pesquisa requer um planejamento bastante flexível para possibilitar a 

consideração dos mais diversos aspectos de um problema”  

 Neste projeto identificou-se o Ranking de Transparência Partidária como uma iniciativa 

nacional de avaliar as transparências de partidos políticos e dessa maneira o ponto de largado 

para explorar o tema transparência no âmbito dos partidos políticos. 

 À partir disso, optou-se escolha de dirigentes partidários estaduais deve-se ao fato destes 

se relacionarem com as direções nacionais e da possibilidade de se entender melhor essa 

relação. A escola pelo estado de Santa Catarina foi pela conveniência do autor desse projeto 



morar e estudar na capital, de maneira a tornar mais fácil se descolar e pessoalmente encontrar 

com os dirigentes estaduais de Santa Catarina. 

 Neste projeto será utilizado a entrevista semi-estruturada com dirigentes partidários do 

estado de Santa Catarina para buscar a identificação do entendimento deles em relação ao 

ranking de transparência e mais especificamente em relação ao eixo de transparência de 

procedimentos, assim como a importância e outras questões que envolvem de forma geral a 

transparência e mais especificamente os procedimentos partidários avaliados no âmbito do 

ranking, sejam sugestões e avaliação de ações, iniciativas e fatores que contribuem ou não para 

uma maior transparência dos partidos políticos brasileiros. 

 

4 - CRONOGRAMA  

Etapas 

(sugestão) 

Semestres 

1º 2º 3º 4º 

Revisão Bibliográfica X X X  

Elaboração dos instrumentos de pesquisa  X X  

Coleta de dados / Entrevistas  X X  

Tratamento e tabulação dos dados  X X  

Análise e interpretação  X X  

Redação   X X 
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